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EMENTA:  APELAÇÃO.  BUSCA  E  APREENSÃO.  EXTINÇÃO  POR 

ABANDONO  DA  CAUSA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  267,  III,  DO  CPC. 

INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  PARTE  AUTORA.  CARTA  COM  AVISO  DE 

RECEBIMENTO  ENVIADA  AO  ENDEREÇO  DA  PESSOA  JURÍDICA. 

INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA  N.º  240  DO  STJ.  INEXISTÊNCIA  DE 

CITAÇÃO  PARTE  RÉ.  PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTE  TRIBUNAL. 

SEGUIMENTO  NEGADO,  NOS  TERMOS  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

“Pode o magistrado extinguir o processo com base no art. 267, III, § 1º, do CPC, desde que 

intimado o  autor  para dar prosseguimento  ao feito  em 48 horas,  sendo inaplicável  a 

Súmula n. 240 do STJ quando não tenha sido promovida a citação do réu (STJ, AgRg no 

AREsp  327.394/SE,  Terceira  Turma,  Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  julgado  em 

05/11/2013, publicado no DJe de 11/11/2013).

Vistos etc.

Banco  Itaucard S/A.  interpôs  Apelação contra a Sentença prolatada pelo 
Juízo da 17ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 114/115, nos autos da Ação de 
Busca e Apreensão por ele ajuizada em face de  João Luciano, que  extinguiu o 
processo sem resolução do mérito, após sua intimação pessoal, por abandono do 
processo,  condenando-o  ao  pagamento  das  custas,  mas  sem  honorários  de 
sucumbência dada a ausência de litigiosidade no procedimento.



Em suas razões, f. 117/123, alegou a impossibilidade de extinção do feito 
sem resolução de mérito por abandono de causa, uma vez que não houve a sua 
intimação pessoal, uma vez que realizada por AR, tampouco o requerimento do 
Apelado pleiteando a extinção do processo, conforme dispõe a súmula 240 do STJ, 
e que durante andamento processual não deixou de impulsionar o feito, com o 
intuito de reaver o seu crédito.

Pugnou pelo provimento do Apelo,  para que a Sentença seja anulada e 
determinada  a  remessa  dos  autos  ao  juízo  de  origem  para  o  regular 
prosseguimento do feito.

Nas  Contrarrazões,  f.  126/127,  o  Apelado  arguiu  as  preliminares  de 
intempestividade  do  Apelo  e  de  violação  ao  princípio  da  dialeticidade,  e,  no 
mérito, pleiteou a manutenção da Sentença.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  o  juízo  determinou  a  intimação 
pessoal da parte apelante para impulsionar o feito, uma vez que faltava recolher 
as custas para expedição de mandado de citação, f. 108/109, contudo, se manteve 
inerte, f. 109v.

Verifica-se, ainda, pela carta de intimação de f. 111 e o AR, f. 112, que o 
apelante foi intimado pessoalmente, para dar andamento ao feito, em 48 horas, 
sob pena de extinção, sendo o AR recebido por Grace Jesus, que o aceitou, sem se 
opor.

Inexistindo oposição quanto ao recebimento do AR, entendo que houve, 
nestes  autos,  a  intimação  pessoal  do  apelante  para  dar  andamento  ao  feito, 
mormente porque entregue no endereço por ele indicado como seu na  petição 
inicial,  f.  02,  procuração,  f.  06,  e no contrato de financiamento,  f.  10,  restando 
regular o ato jurídico, nos termos do parágrafo único, do art. 238, do Código de 
Processo Civil1.

Assim, intimada a parte  pessoalmente,  consonante determinação do art. 
267,  §  1º,  do  CPC,  para  os  efeitos  do  inciso  III  do  mesmo dispositivo,  e  não 
cuidando de atender à ordem judicial,  mostra-se adequada a extinção do feito, 

1 “Presumem-se  válidas  as  comunicações  e  intimações  dirigidas  ao  endereço  residencial  ou  profissional 
declinado na inicial, contestação ou embargos, cumprindo às partes atualizar o respectivo endereço sempre 
que houver modificação temporária ou definitiva”.



haja  vista  que se considera eficaz a intimação de pessoa jurídica  feita  em seu 
endereço  e  sem oposição,  como ocorreu  em caso,  tendo  em vista  a  teoria  da 
aparência, conforme orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça2.

No caso dos autos, o réu não foi citado, não havendo que se falar, portanto, 
em aplicação da Súmula 240 do STJ, que se destina a ações em que se formou 
validamente a relação processual,  neste sentido colaciono precedentes do STJ e 
deste Tribunal de Justiça3.

2 PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL  DO  REPRESENTANTE  LEGAL  DA  PESSOA  JURÍDICA  DA  DECISÃO  CONCESSIVA  DE 
TUTELA ANTECIPADA.  TEORIA DA APARÊNCIA.  APLICAÇÃO.  ASTREINTES.  VALOR.  REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. […] 2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte quanto à aplicação teoria da aparência para reconhecer a validade da citação da pessoa jurídica 
realizada em quem, na sua sede, apresenta-se como seu representante legal e recebe a citação, sem qualquer 
ressalva quanto à inexistência de poderes para representá-la em Juízo. […] (STJ, AgRg no AREsp 481.323/RJ, 
Segunda  Turma,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  julgado  em  20/05/2014,  publicado  no  DJe  de 
26/05/2014).

RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO EM RAZÃO 
DO ABANDONO DA CAUSA. INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA, NO PRAZO DE 48 HORAS, 
PROMOVER O PROSSEGUIMENTO DO FEITO. INTIMAÇÃO PELA VIA POSTAL. POSSIBILIDADE, SE 
EFETIVAMENTE  ATINGIR SEU  DESIDERATO.  PESSOA JURÍDICA.  RECEBIMENTO  NO  ENDEREÇO 
CONSTANTE DO CONTRATO SOCIAL E DA PETIÇÃO INICIAL, AINDA QUE NÃO SEJA NA PESSOA 
DE SEUS REPRESENTANTES LEGAIS.  POSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA. 
REQUERIMENTO  DO  RÉU.  DESNECESSIDADE.  AUSÊNCIA  DE  FORMAÇÃO  DA  RELAÇÃO 
PROCESSUAL ENTRE AS PARTES. INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO N. 240/STJ. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

I - Partindo-se do pressuposto de que é válida a intimação pela via postal a fim de cientificar o autor 
acerca  da  necessidade  de  promover  o  prosseguimento  do  feito,  desde  que  atinja  tal  desiderato,  e  
considerando não se mostrar crível que a carta devidamente encaminhada ao endereço da empresa-autora 
constante de seu estatuto social e da petição inicial, ainda que não recebida por seus representantes legais, 
não tenha chegado ao conhecimento destes, tem-se por atendida a exigência prevista no artigo 267, § 1º, do  
CPC;

II - Reputando-se válida a intimação e remanescendo a autora da ação inerte, a extinção do feito, em 
que  não  restou  conformada  a  relação  processual  com o  ora  recorrido,  era  mesmo  a  medida  de  rigor.  
Ressalte-se, assim, que, em se tratando de ação de busca e apreensão em que o réu não foi citado, a extinção 
do feito, de ofício pelo magistrado, prescinde da manifestação do réu. Afasta-se, por isso, a incidência, na  
espécie, do enunciado n. 240/STJ.

III  -  Recurso especial  não conhecido"  (STJ,  REsp 1094308/RJ,  Terceira Turma,  Rel.  Min.  Massami 
Uyeda, julgado em 19/03/2009, publicado no DJe de 30/03/2009).

3 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO  POR ABANDONO.  AUSÊNCIA DE  TRIANGULARIZAÇÃO.  REQUERIMENTO  DO  RÉU. 
DESNECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 240/STJ. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE  FÁTICA  ENTRE  OS  ACÓRDÃOS  CONFRONTADOS.  DECISÃO  MANTIDA.  1.  O 
entendimento consolidado no enunciado n. 240 deste STJ quanto à necessidade de requerimento do réu para 
extinção do processo por abandono da causa pelo autor não é aplicável quando a relação processual não 
tiver sido aperfeiçoada. Precedente (STJ, AgRg no AREsp 388.207/AM, Quarta Turma, Rel. Min. Antônio 
Carlos Ferreira, julgado em 05/12/2013, publicado no DJe de 12/12/2013).

PROCESSUAL CIVIL.  BUSCA E  APREENSÃO.  EXTINÇÃO.  ABANDONO.  AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. 
SÚMULA N. 240/STJ. INAPLICÁVEL. INTIMAÇÃO PESSOAL. SÚMULA N. 7/STJ. 1. Pode o magistrado 
extinguir  o  processo  com  base  no  art.  267,  III,  §  1º,  do  CPC,  desde  que  intimado  o  autor  para  dar 
prosseguimento ao feito em 48 horas, sendo inaplicável a Súmula n. 240 do STJ quando não tenha sido 



Assim, não tendo havido citação do réu, ora apelado, e, na forma da lei, 
tendo ocorrido a intimação pessoal do autor,  ora apelante,  para impulsionar o 
feito, e ele se mantido inerte, correta a decisão do juízo ao decretar, de ofício, sua 
extinção, não havendo que se falar em reforma da sentença.

Posto isto, nego seguimento à Apelação, com fulcro no art. 557, caput, do 
CPC, por estar o Recurso em confronto com a jurisprudência dominante do STJ 
e deste Tribunal de Justiça.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão
Juiz Convocado - Relator

promovida a citação do réu (STJ, AgRg no AREsp 327.394/SE, Terceira Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, julgado em 05/11/2013, publicado no DJe de 11/11/2013).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  POR 
ABANDONO DE CAUSA. INTIMAÇÃO PESSOAL. INÉRCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 267, III E § 1º, DO 
CPC.  INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO 240 DE SÚMULA DO STJ.  INCIDÊNCIA DO ART.  557, 
CAPUT DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. Nos termos do art. 267, inciso III,  § 1º, do Código de 
Processo Civil, se a parte, intimada pessoalmente para promover os atos e diligências que lhe competir, não 
suprir a falta em 48h, extinguir-se-á o processo sem exame do mérito. Não deve ser admitido o argumento 
de que a extinção do processo por inércia do autor somente pode ser decretada após requerimento do réu  
(Enunciado 240 do STJ), tendo em vista que não houve sequer a instauração da relação processual, ante a  
ausência de citação da ré. De acordo com o art. 557, caput, do Código de Processo Civil, cabe ao Relator, por 
meio  de decisão  monocrática,  negar  seguimento  a  recurso manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado  ou  em  confronto  com  Súmula  ou  Jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior (TJ-PB, Processo n.º 0000919-19.2012.815.0731, Rel. Des. 
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, julgado em 19/08/2014).

PROCESSO  CIVIL.  ABANDONO  DE  CAUSA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO 
MÉRITO.  ART.  267,  III  E  §1º  DO  CPC.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO  AUTOR  PARA DEMONSTRAR 
INTERESSE  NO  PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO.  INÉRCIA.  CONFIGURAÇÃO  DO  ÂNIMO  DE 
ABANDONAR.  RÉU  NÃO  CITADO.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  O  ânimo  de  abandonar  o 
processo é verificado quando o autor, apesar de intimado para manifestar interesse no prosseguimento do 
feito, mantém-se inerte (TJ-PB, Processo n.º 00185631620108152001, Primeira Câmara Especializada Cível,  
Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque, julgado em 12/08/2014).


